
 

 

 

 

  

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                
 
 

 

INSTITUCIONAL 

 

 

Normas selecionadas do Diário da Justiça no período de 01 a 15 de 

setembro para cadastro na base da Biblioteca: 

 

 

Resolução n.º 28/2016 - Altera o art. 8º da Resolução n.º 016/2009-GP. 
 

Provimento conjunto nº 9/2016 - Regulamenta as Correições 

Virtuais nas unidades judiciárias das comarcas do Estado do Pará. 

 

Portaria nº4235/2016, de 08 de setembro de 2016 - Mutirão de 

processos com réus presos provisórios nas comarcas de Santarém, 

Alenquer, Oriximiná, Almerim, no período de 26 a 30 de setembro. 

 

Portaria nº4236/2016, de 08 de setembro de 2016 - Fica renovada a 

constituição da Junta de Saúde do Poder Judiciário do Estado do Pará, 
de acordo com o que prevê a Resolução nº 017/2012-GP. 

 

Portaria n°4180/2016, de 1º de setembro de 2016 - Suspende o 

expediente forense externo e os prazos processuais nas 1ª, 2ª, 3ª e 4ª 

Varas da Fazenda, nos dias 02, 05 e 06 de setembro do ano de 2016. 

Serviço Disseminação Seletiva da Informação-DSI                         v.1, n.6, 15 set. 2016 

 
  
 
O Boletim Informativo da 
Divisão de Biblioteca  tem 
por objetivo trazer 
informações seletivas 
institucionais, jurídicas e 
culturais. Contribua com a 
nossa publicação 
encaminhando críticas, 
dúvidas e sugestões! 
 
Desejamos a todos uma boa 
leitura! 
 
 
 
 
Divisão de Biblioteca 
Equipe: 
Elaine Ribeiro 
Felicidade de Fátima 
Josiane Neves 
Lanalucia Figueiredo 
 
 
 
 
 
Contato: 3205-3351 
E-mail: biblioteca@tjpa.jus.br 
Facebook: bibliotecaTJPA 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
Visite nossa página: 
http://portalinterno/PortalInterno
/institucional/Biblioteca/13235-
Acontece.xhtml 

“...o Império promulgou uma lei que ficou conhecida popularmente 
como Lei do Ventre Livre, mas que tinha dispositivos mais amplos do 

que libertar o ventre das mulheres escravas. A Lei, sancionada em 28 

de setembro de 1871, também abria a possibilidade dos escravos 

pleitearem a liberdade por compra mediante depósito judicial de 

pecúlio na justiça, caso seus senhores se recusassem a dar liberdade por 

conta própria/vontade e/ou por acordo financeiro”. 

 

 

Fonte: PARÁ. Tribunal de Justiça. Tribunal de Justiça do Estado do 

Pará: 140 anos. Belém: Tribunal de Justiça, 2014. 249p. 

 
 

 

BOLETIM INFORMATIVO 

 

Você Sabia?  

 

“A justiça não consiste em ser neutro entre o certo e o errado, mas em 
descobrir o certo e sustentá-lo, onde quer que ele se encontre, contra o 
errado. ” (Theodore Roosevelt) 

 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FEDERAL 

 

 

Decreto de 6 de setembro de 2016 - Institui a Comissão Interministerial Brasil 200 anos. Clique aqui  
 

 

 

Lei nº 13.331, de 1º de setembro de 2016 - Altera a Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, que dispõe sobre 

o Certificado de Depósito Agropecuário-CDA, o Warrant Agropecuário-WA, o Certificado de Direitos 

Creditórios do Agronegócio-CDCA, a Letra de Crédito do Agronegócio-LCA e o Certificado de Recebíveis do 
Agronegócio-CRA, e dá outras providências. Clique aqui  

   

 
 

Lei nº 13.332, de 1º de setembro de 2016 - Altera a Lei no 13.255, de 14 de janeiro de 2016, que estima a receita 

e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2016. Clique aqui  

 

 

 
Medida provisória nº 744, de 1º de setembro de 2016 - Altera a Lei no 11.652, de 7 de abril de 2008, que 
institui os princípios e objetivos dos serviços de radiodifusão pública explorados pelo Poder Executivo ou 

outorgados a entidades de sua administração indireta e autoriza o Poder Executivo a constituir a Empresa Brasil 

de Comunicação - EBC. Clique aqui 
 

 

 
Decreto nº 8.844, de 1º de setembro de 2016 - Promulga o Acordo-Quadro entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da República da Polônia sobre Cooperação Bilateral em Matéria de Defesa, 

firmado em Varsóvia, em 1º de dezembro de 2010. Clique aqui  
 

 

 

Decreto nº 8.845, de 1º de setembro de 2016 – Dispõe sobre a execução, no território nacional, da Resolução 

2293(2016), de 23 de junho de 2016, do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que renova o regime de 

sanções aplicável à Republica Democrática d0 Congo. Clique aqui  
 

 

 
 

Decreto nº 8.846, de 1º de setembro de 2016 - Altera o Estatuto Social da Empresa Brasil de Comunicação S.A. 

- EBC, aprovado pelo Decreto no 6.689, de 11 de dezembro de 2008. Clique aqui 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Legislação  

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dsn%2006-09-14408-2016?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Dsn/Dsn14408.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.331-2016?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13331.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13332.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv744.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.844-2016?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8844.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.845-2016?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8845.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.846-2016?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8846.htm


 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Notícias Selecionadas 

STF 

 

 

Negado HC a acusado de liderar organização que fraudava bancos na internet. Leia mais 

 

Suspenso parecer sobre aquisição de imóveis rurais por estrangeiros. Leia mais  

 

Aplicação de súmula que proíbe cumprimento de pena em regime mais severo é tema de ações no 

STF. Leia mais  

 

 Incidência de CIDE sobre remessas ao exterior tem repercussão geral reconhecida. Leia mais 

 

OAB questiona dispositivo que exclui do rol de dependentes no IR deficiente com emprego. Leia 

mais 

 

STJ 

Mantida nulidade de doação que ultrapassou metade do patrimônio comum de casal. Leia mais 

 

 Juízo arbitral tem prioridade para análise da validade de cláusula compromissória. Leia mais 

 

 Justiça trabalhista deverá julgar ação de aposentados contra telefônica. Leia mais  

 

Novo CPC não admite agravo contra decisão tomada com base em repetitivo. Leia mais 

 

MPPA 

MP lança revista sobre diagnóstico da rede de atendimento à criança e ao adolescente. Leia mais 

 

Ministério Público acompanha audiência pública do Conselho Estadual sobre a Educação Especial. 

Leia mais 

Núcleo de Práticas Restaurativas começa a funcionar em Icoaraci.  Leia mais 

 

 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=325144
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=325142
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=325010
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=324594
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=324459
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=324459
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%ADcias/Not%C3%ADcias/Mantida-nulidade-de-doa%C3%A7%C3%A3o-que-ultrapassou-metade-do-patrim%C3%B4nio-comum-de-casal
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%ADcias/Not%C3%ADcias/Ju%C3%ADzo-arbitral-tem-prioridade-para-an%C3%A1lise-da-validade-de-cl%C3%A1usula-compromiss%C3%B3ria
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%ADcias/Not%C3%ADcias/Justi%C3%A7a-trabalhista-dever%C3%A1-julgar-a%C3%A7%C3%A3o-de-aposentados-contra-telef%C3%B4nica
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%ADcias/Not%C3%ADcias/Novo-CPC-n%C3%A3o-admite-agravo-contra-decis%C3%A3o-tomada-com-base-em-repetitivo
http://www.mppa.mp.br/index.php?action=Menu.interna&id=7052&class=N
http://www.mppa.mp.br/index.php?action=Menu.interna&id=7049&class=N
http://www.mppa.mp.br/index.php?action=Menu.interna&id=7048&class=N


 

 

 

 

 

 
   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obras Disponíveis no Acervo da Biblioteca 

 

         

Acervo Projeto Leitura Livre 
 

Acervo Jurídico 
 

Espaço do Servidor 

Servidor, agora você 

tem um espaço no 

Boletim Informativo, 

para compartilhar 

textos literários, 

artigos científicos de 

sua autoria!  

 

Colabore conosco na 

disseminação do 

conhecimento! 

 
 

 

 
 

Contato 

E-mail: 
biblioteca@tjpa.jus.br 

 

Encontro 

 
Te encontro ... 

Mas o tempo 

Esqueceu de dizer 

Que a banda passou. 

 

Que se foi ... 

E levou o encontro 

Molhada de prantos 

Destroços do amor. 

 

Que vivemos ... 

Outras primaveras 

Novas odisseias 

Muitas emoções. Leia mais 

 

 

 

O servidor da comarca de 

Abaetetuba, Marcel Espírito 

Santo Carvalho Lobato, 

aceitou nosso convite para 

participar da seção “Espaço 

do Servidor”, com a poesia: 

“Encontro”. 
 

Formado em pedagogia, atua 

na vanguarda do ativismo 
cultural de Abaetetuba com 

produções literárias, musicais 

e gravuras ilustrativas. 

 

mailto:biblioteca@tjpa.jus.br
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=281889


 

 

EVENTO 

 
6ª SEMANA NACIONAL DA EXECUÇÃO TRABALHISTA. 

 

 

Campanha: “A justiça só é efetiva quando realizada por inteiro” 

 

Data: 19 a 23 de setembro 

 

Local: Justiça do Trabalho da 8ª Região(Pará e Amapá) 

 

Informações e inscrições: www.trt8.jus.br  
 

 

 

 

 

 
 

 

 

Mural  

Em Foco 

                                                                               

                                                      

ACEL questiona Lei do Piauí que obriga operadoras a 

bloquear sinal de celular em presídios 

Mais uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5585) foi 

protocolada, com pedido de liminar, no Supremo Tribunal 

Federal (STF) pela Associação Nacional das Operadoras 

Celulares (ACEL) para questionar lei estadual que obriga 

concessionária de telecomunicações a bloquear sinal de celular e 

internet em penitenciárias estaduais. Dessa vez, a norma 

questionada é a Lei 6.844/2016, do Piauí.  Leia mais 

 

 

http://www.trt8.jus.br/
http://www.google.com.br/url?url=http://www.jorgeroriz.com/bloqueio-celular-presidio-preciso-lei-federal/&rct=j&frm=1&q=&esrc=s&sa=U&ved=0ahUKEwi966mA4JPPAhXCEJAKHetjCIoQwW4IHjAE&usg=AFQjCNGbZcmmgfUBzkLu_OzU6TDF7S6M9Q
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=325148

